ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA
Nº 10/2020


LOCAL: Reunião Virtual - via Microsoft Teams.
INÍCIO: 11h00.
TÉRMINO: 12h00.
 
[bookmark: _GoBack]Aos VINTE E OITO DIAS do mês de OUTUBRO de 2020, por meio de videoconferência do Microsoft Teams, realizou-se REUNIÃO ORDINÁRIA VIRTUAL da Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus e Mandados de Segurança Criminais. Os trabalhos tiveram início às 11h00min com a participação de todos os integrantes. Abertos os trabalhos, assumiu a Presidência o Secretário Executivo, Doutor Antonio Calil Filho. I – Inicialmente, o Presidente saudou a todos e lhes agradeceu a participação. II – Em obediência a item constante da pauta, previamente estabelecida e devidamente publicada, foi aprovada por unanimidade a ata da reunião anterior, cuja leitura foi dispensada. III – Relatou o Secretário que no mês de outubro, até o dia da reunião, estiveram em exercício na Procuradoria 42 (quarenta e dois) Procuradores de Justiça, desses, 02 (dois) designados em caráter de acumulação, 01 (um) Promotor de Justiça designado com prejuízo, 09 (nove) Promotores de Justiça designados sem prejuízo (período de até 15 dias) e 06 (seis) Promotores de Justiça designados sem prejuízo (período superior a 15 dias) viabilizando o preenchimento dos 51 (cinquenta e um) cargos com membros do Ministério Público em atividade. Informou, ainda, que até o dia da reunião foram distribuídos 4.664 habeas corpus e que somava em 894 o número de feitos aguardando distribuição. IV – Em seguida, sugeriu o Doutor Jorge Assaf Maluly, DD. Procurador de Justiça, que fosse solicitado ao Tribunal de Justiça de São Paulo o cadastramento do Ministério Público no Sistema de Peticionamento Eletrônico do Portal e-SAJ, pois, toda vez, a cada novo peticionamento, a plataforma pede o preenchimento dos dados do Ministério Público, que é parte obrigatória. Na ocasião, esclareceu o Senhor Vice-Secretário, Doutor Arthur Medeiros Neto, que a Secretaria da Procuradoria de Justiça já oficiou ao Tribunal de Justiça de São Paulo, em mais de uma ocasião, solicitando providências, mas, aparentemente, a questão é muito difícil de ser solucionada. No ensejo, observou a Procuradora de Justiça Doutora Liliana Mercadante Mortari que, atualmente, a situação é ainda melhor que outrora, pois, ao se inserir o número do CNPJ da Instituição, os dados seguintes são preenchidos automaticamente, ao passo que, antes, era necessário preencher cada campo, um a um. V - Após, comunicou o Presidente que no próximo mês serão iniciados os testes do novo programa de distribuição. Salientou que ele não deve resolver todos os problemas do Setor, mas será de grande utilidade na distribuição dos feitos. Na oportunidade, acrescentou o Senhor Vice-Secretário Executivo, Doutor Arthur Medeiros Neto, que a grande vantagem desse novo programa é a verificação de prevenção. VI - Ato contínuo, propôs o Doutor Saulo de Castro Abreu Filho, DD. Procurador de Justiça, que se buscasse uma solução para as dezenas de cartas de presos com pedidos de habeas corpus que chegam mensalmente à Procuradoria de Justiça para manifestação, no sentido de que se recorresse a sua digitalização, a fim de acabar com o manuseio dessas correspondências físicas. Na ocasião, o Secretário agradeceu a sugestão e disse que entrará em contato com os setores responsáveis para verificação da viabilidade. VII - Na sequência dos trabalhos, pediu a palavra o Doutor Paulo Sérgio de Oliveira e Costa, DD. Diretor da Escola Superior do Ministério Público, que, em primeiro lugar, cumprimentou a todos os colegas e quis deixar registrado seu agradecimento ao Senhor Presidente, Doutor Antonio Calil Filho, pela sua participação, na véspera, de curso virtual promovido pela Escola Superior aos oitenta e nove Promotores de Justiça que tomaram posse no início do ano. Disse que, na ocasião, o Senhor Secretário, que dividiu espaço com a Procuradoria de Justiça Criminal, apresentou aos novos Promotores Substitutos a Procuradoria de Justiça de Habeas Corpus, ressaltando a dimensão do habeas corpus e a importância da Procuradoria de Justiça, sobretudo, neste momento excepcional de pandemia. VIII – Logo após, o Presidente passou a palavra ao Procurador de Justiça, Doutor Motauri Ciocchetti de Souza, que inicialmente cumprimentou a todos e agradeceu a oportunidade. Logo após, relembrou os colegas da proximidade do pleito para a Corregedoria, onde ele é candidato a Corregedor-Geral e a Doutora Liliana Mercadante Mortari, a Vice-Corregedora-Geral. Discorreu, brevemente, sobre as mudanças ocorridas na Corregedoria-Geral, sobretudo nos últimos anos, quando, sendo um órgão voltado para o âmago, para o interior da Instituição, deve se projetar, também, para fora do Ministério Público, para o exterior. Teceu elogios à atual Corregedora-Geral, Doutora Tereza Cristina Maldonado Katurchi Exner, pela sua gestão, salientando, também, a importância da ampliação dos trabalhos de correição em cada comarca realizado à época do então Corregedor-Geral, Doutor Paulo Afonso Garrido de Paula. Falou que a punição é uma ação de reserva da Corregedoria, mas a orientação é um norte que irá iluminar a gestão à frente da Corregedoria-Geral, ressaltando a importância do processo de construção coletiva, com a parceria das Procuradorias e dos Procuradores em geral, visando contribuir, coletivamente, para a formação de uma Instituição mais resolutiva. Em seguida, tomou a palavra a Procuradora de Justiça, Doutora Liliana Mercadante Mortari, que, após saudar a todos os colegas, disse vir acompanhando o que tem sido feito na Corregedoria nos últimos anos, nesse modelo mais amplo e participativo, e acrescentou que o papel de participação das Procuradorias de Justiça é fundamental, seja na função de inspeção permanente, seja trazendo sugestões ou auxiliando nessas tarefas. No ensejo, muitos Procuradores parabenizaram os candidatos e desejaram-lhes boa sorte na nova gestão. IX – Por fim, diante da ausência de outras manifestações e nada mais digno de nota, o Presidente agradeceu a participação de todos e deu por encerrada a reunião às 12h00. Lida e achada conforme, vai a presente ata por mim lavrada e assinada. ANTONIO CALIL FILHO, Procurador de Justiça - Secretário Executivo.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
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